
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3230779 - SP (2026/0120793-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : CLAUDIO CERBANTES BELMONTE 
AGRAVADO : ANDRE CERBANTES BELMONTE 
AGRAVADO : CONCEICAO CERBANTES BELMONTE PANHOZZI 
AGRAVADO : EUZEBIO CERBANTES BELMONTE 
AGRAVADO : JOSE CERVANTES BELMONTE 
ADVOGADO : ALLAN MAYKON RUBIO ZAROS - SP327218

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  DO  TEMA  N.  677  DO  STJ.
DEPÓSITO JUDICIAL EM GARANTIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em recurso  especial  contra  decisão  de  inadmissibilidade  fundada  na
ausência de demonstração de violação de lei federal, na Súmula n. 7 do STJ e na
deficiência do cotejo analítico. 

2. A controvérsia é sobre agravo de instrumento no cumprimento de sentença em
ação  civil  pública  de  expurgos  inflacionários,  para  atualização  do  saldo
remanescente até a efetiva disponibilização ao credor, à luz do Tema n. 677 do STJ.

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo para aplicar imediatamente o Tema
n. 677 do STJ e determinar a atualização até a disponibilização, assentando que o
depósito em garantia não tem natureza de pagamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há seis questões em discussão: (i)  saber se a execução pode prosseguir após
extinção por satisfação da obrigação, com trânsito em julgado, à luz dos arts. 316,
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526, § 3º, 906, 924, II, e 925 do CPC e 394, 395, 397 e 401, I, do CC; (ii) saber se
houve reabertura de ponto precluso e coberto pela coisa julgada, conforme os arts.
507 e 508 do CPC; (iii) saber se é possível a aplicação imediata do Tema n. 677 do
STJ sem trânsito em julgado e sem modulação, em face dos arts. 502 e 927, §§ 3º e
4º, do CPC e da Súmula n. 179 do STJ; (iv) saber se houve omissão e se não houve
fundamentação específica quanto à aplicabilidade imediata do Tema n. 677 do STJ,
distinguishing e purgação da mora, à luz dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC;
(v)  saber  se  o  depósito  judicial  e  o  levantamento  pelo  credor  purgam a  mora,
afastando juros e correção (arts. 394, 395, 397 e 401, I, do CC); e (vi) saber se a
satisfação do crédito por depósito e levantamento extingue a obrigação (art. 904 do
CPC).

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicação imediata
do  Tema  n.  677,  sem modulação,  e  à  natureza  não  liberatória  do  depósito  em
garantia relativamente aos consectários da mora.

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,
pois os embargos de declaração foram rejeitados com fundamentação suficiente,
enfrentando  a  aplicabilidade  imediata  do  Tema n.  677  do  STJ  e  a  ausência  de
purgação da mora pelo depósito em garantia.

7. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer quando a tese veiculada pela
alínea a atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ sobre a mesma questão, o que
impede a análise do recurso pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial  conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
aplica  imediatamente  o  Tema n.  677 do STJ,  reconhecendo que  o  depósito  em
garantia não afasta os consectários da mora até a efetiva disponibilização ao credor.
2. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC
quando o tribunal de origem rejeita embargos de declaração com fundamentação
suficiente sobre a aplicabilidade imediata do Tema n. 677 do STJ. 3. Do dissídio
jurisprudencial não se pode conhecer quando a incidência da Súmula n. 83 do STJ
sobre a tese veiculada pela alínea a impede o exame do recurso pela alínea c”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 316, 502, 507, 508, 526, § 3º, 904, 906,
924, II, 925, 927, §§ 3º e 4º, 1.022, II, 1.030, II, 1.040 e 489, § 1º, IV; CC, arts. 394,
395, 397 e 401, I; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n.  3.055.633/MT, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/6/2026; STJ, AgInt no
AREsp n.  3.102.219/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
18/5/2026; STJ, AREsp n. 2.856.571/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.037.830/RJ,
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relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/6/2023; STJ,
Súmulas n. 7 e 83.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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ausência de demonstração de violação de lei federal, na Súmula n. 7 do STJ e na
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ação  civil  pública  de  expurgos  inflacionários,  para  atualização  do  saldo
remanescente até a efetiva disponibilização ao credor, à luz do Tema n. 677 do STJ.

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo para aplicar imediatamente o Tema
n. 677 do STJ e determinar a atualização até a disponibilização, assentando que o
depósito em garantia não tem natureza de pagamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há seis questões em discussão: (i)  saber se a execução pode prosseguir após
extinção por satisfação da obrigação, com trânsito em julgado, à luz dos arts. 316,
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526, § 3º, 906, 924, II, e 925 do CPC e 394, 395, 397 e 401, I, do CC; (ii) saber se
houve reabertura de ponto precluso e coberto pela coisa julgada, conforme os arts.
507 e 508 do CPC; (iii) saber se é possível a aplicação imediata do Tema n. 677 do
STJ sem trânsito em julgado e sem modulação, em face dos arts. 502 e 927, §§ 3º e
4º, do CPC e da Súmula n. 179 do STJ; (iv) saber se houve omissão e se não houve
fundamentação específica quanto à aplicabilidade imediata do Tema n. 677 do STJ,
distinguishing e purgação da mora, à luz dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC;
(v)  saber  se  o  depósito  judicial  e  o  levantamento  pelo  credor  purgam a  mora,
afastando juros e correção (arts. 394, 395, 397 e 401, I, do CC); e (vi) saber se a
satisfação do crédito por depósito e levantamento extingue a obrigação (art. 904 do
CPC).

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicação imediata
do  Tema  n.  677,  sem modulação,  e  à  natureza  não  liberatória  do  depósito  em
garantia relativamente aos consectários da mora.

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,
pois os embargos de declaração foram rejeitados com fundamentação suficiente,
enfrentando  a  aplicabilidade  imediata  do  Tema n.  677  do  STJ  e  a  ausência  de
purgação da mora pelo depósito em garantia.

7. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer quando a tese veiculada pela
alínea a atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ sobre a mesma questão, o que
impede a análise do recurso pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial  conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
aplica  imediatamente  o  Tema n.  677 do STJ,  reconhecendo que  o  depósito  em
garantia não afasta os consectários da mora até a efetiva disponibilização ao credor.
2. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC
quando o tribunal de origem rejeita embargos de declaração com fundamentação
suficiente sobre a aplicabilidade imediata do Tema n. 677 do STJ. 3. Do dissídio
jurisprudencial não se pode conhecer quando a incidência da Súmula n. 83 do STJ
sobre a tese veiculada pela alínea a impede o exame do recurso pela alínea c”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 316, 502, 507, 508, 526, § 3º, 904, 906,
924, II, 925, 927, §§ 3º e 4º, 1.022, II, 1.030, II, 1.040 e 489, § 1º, IV; CC, arts. 394,
395, 397 e 401, I; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n.  3.055.633/MT, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/6/2026; STJ, AgInt no
AREsp n.  3.102.219/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
18/5/2026; STJ, AREsp n. 2.856.571/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.037.830/RJ,
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relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/6/2023; STJ,
Súmulas n. 7 e 83.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  BANCO  DO

BRASIL S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por ausência de

demonstração  de  vulneração  dos  dispositivos  de  lei  federal  indicados;  por

incidência  da Súmula n.  7  do STJ;  e  por  ausência  de comprovação do dissídio

jurisprudencial, ante a falta de cotejo analítico nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do

Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ.

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 263.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento nos autos de cumprimento de sentença em ação

civil pública de expurgos inflacionários.

O julgado foi assim ementado (fl. 156):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  nº  2241295-62.2024.8.26.0000
AGRAVANTES: CLÁUDIO CERBANTES BELMONTE, ANDRE CERBANTES
BELMONTE,  EUZÉBIO  CERBANTES  BELMONTE,  CONCEIÇÃO
CERBANTES  BELMONTE  PANHOZZI  E  JOSÉ  CERBANTES  BELMONTE
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL VOTO nº 18.799
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS  –  PLANO  VERÃO  –  Cálculos  de  atualização  do  saldo
remanescente -  Atualização do débito até  efetivo pagamento e  disponibilização –
Alteração da jurisprudência por meio do REsp nº 1.820.963/SP, com fixação da tese
de que o depósito efetuado a título de garantia do juízo não isenta o devedor do
pagamento  dos  consectários  de  sua  mora  –  Insurgência  manifestada  pela  parte
exequente  –  Cabimento  -  Aplicabilidade  imediata  do  Tema 677  do  STJ  -  Efeito
vinculante  imediato,  conforme previsto  no  art.  1.040 do  CPC.  Precedentes  do  C
STJ. Agravo provido, com determinação.
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Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

176):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  Oposição  contra  o  acordão  que  deu
provimento ao recurso da parte exequente, para a imediata aplicação do Tema 677 do
C. STJ - Cálculos de atualização do saldo remanescente - Atualização do débito até o
efetivo pagamento e disponibilização Alteração da jurisprudência por meio do REsp
nº 1.820.963/SP, com fixação da tese de que o depósito efetuado a título de garantia
do  juízo  não  isenta  o  devedor  do  pagamento  dos  consectários  de  sua  mora
Insurgência  manifestada  pela  parte  executada  Descabimento  -  Aplicabilidade
imediata do Tema 677 do STJ - Efeito vinculante imediato, conforme previsto no
art. 1.040 do CPC. Precedentes do Col. STJ.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 316, 526, § 3º, 906, 924, II, e 925 do Código de Processo Civil, porque

o acórdão teria permitido a continuidade da execução após extinção por satisfação

da obrigação,  com trânsito  em julgado,  violando a  coisa  julgada e  a  segurança

jurídica;

b)  507 e  508 do Código de Processo Civil,  já  que teria  sido reaberta

discussão  sobre  ponto  precluso  e  coberto  pela  coisa  julgada  quando  houve

levantamento dos valores;

c) 502 e 927, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, pois teria sido

aplicado imediatamente  o  Tema n.  677 do STJ  sem trânsito  em julgado e  sem

modulação dos efeitos, ignorando-se a subsistência da Súmula n. 179 do STJ;

d) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, porquanto não

teriam sido enfrentados, nos embargos de declaração, pontos sobre a aplicabilidade

imediata do Tema n. 677 do STJ, a necessidade de distinguishing e a purgação da

mora com o levantamento ocorrido;
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e)  394,  395,  397 e  401,  I,  do  Código Civil,  uma vez  que  o  depósito

judicial e o levantamento de valores pelo credor teriam purgado a mora, afastando a

incidência de juros e correção após o pagamento;

f) 904 do Código de Processo Civil, visto que a satisfação do crédito por

depósito e levantamento extinguiu a obrigação, o que teria sido desconsiderado.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao determinar a aplicação imediata do

Tema n. 677 do STJ e afastar a tese de extinção com levantamento e coisa julgada,

divergiu de julgados que reconheceram a inaplicabilidade da tese em hipóteses com

levantamento anterior e sentença extintiva transitada. Indica acórdão do TJPR, além

de mencionar entendimento do STJ que vedaria a reabertura de execução extinta

por pagamento.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se afaste a aplicação do Tema n. 677 do STJ, reconhecendo-se a coisa julgada, a

preclusão e a purgação da mora. Requer, alternativamente, o sobrestamento do feito

até o julgamento definitivo sobre a modulação de efeitos do Tema n. 677 do STJ.

Contrarrazões às fls. 241-242.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  interposto  contra

decisão proferida em cumprimento de sentença que indeferiu a aplicação do Tema

n. 677 do STJ.

A Corte estadual deu provimento ao agravo para determinar a aplicação

imediata  do  Tema  n.  677  e  a  atualização  do  saldo  remanescente  até  a  efetiva

disponibilização ao credor.
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I - Arts. 316, 507, 508, 526, § 3º, 906, 924, II, e 925, do Código de

Processo Civil e 394, 395, 397 e 401, I, do Código Civil

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  que  houve  ofensa  aos

dispositivos  que  regem  a  extinção  da  execução  por  satisfação  da  obrigação,

preclusão e coisa julgada, pois a execução estaria extinta por sentença com trânsito

em julgado, com depósito e levantamento de valores.

O acórdão recorrido concluiu pela aplicabilidade imediata do Tema n.

677, determinando a atualização até a efetiva disponibilização. Consignou que o

depósito efetuado em garantia não tem natureza de pagamento capaz de afastar os

consectários da mora.

Decidiu,  portanto,  em  consonância  à  jurisprudência  do  STJ

de aplicabilidade imediata do Tema n. 677, que, ademais, não sofreu modulação de

seus efeitos. Caso de aplicação da Súmula 83 do STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. SÚMULA  182/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE NÃO ADMISSIBILIDADE. TEMA 677/STJ.
SÚMULA 83/STJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, não se configurando negativa de prestação jurisdicional.

2.  A  alteração  jurisprudencial  relativa  ao  Tema  677/STJ possui  aplicação
imediata aos processos em curso, sem modulação, incidindo a Súmula 83/STJ.

3.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula 7/STJ).

4.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.
3.055.633/MT, relatora Ministra Maria Isabel  Gallotti,  Quarta Turma, julgado em
1/6/2026, DJEN de 8/6/2026.)

II - Arts. 502 e 927, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil

O recorrente  alega  que  não  houve  trânsito  em julgado  do  paradigma

repetitivo e que deveria haver modulação dos efeitos, com prevalência da Súmula

n. 179 do STJ.
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O Tribunal de origem assentou a aplicabilidade imediata do entendimento

firmado em repetitivo, independentemente de trânsito em julgado, e aplicou o Tema

n. 677 do STJ à espécie.

Trata-se de decisão consonante com a jurisprudência do STJ a respeito da

aplicabilidade imediata do Tema n. 677 aos processos em curso, dada a ausência de

modulação temporal na espécie. Caso de aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 

Nessa linha:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.
HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULOS.  TEMA N.  677.  APLICAÇÃO IMEDIATA.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA NA HOMOLOGAÇÃO DOS
CÁLCULOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em
que  a  eg.  Corte  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  a  questão  que  lhe  foi
submetida,  não sendo possível confundir julgamento desfavorável,  como no caso,
com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "A nova redação do Tema
n. 677 tem aplicação imediata, ausente modulação temporal; a segurança jurídica não
afasta a incidência dos consectários moratórios até a liberação dos valores" (REsp
2.167.656/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
9/3/2026, DJEN de 12/3/2026). Precedentes.

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

4.  Agravo  interno  provido.  Agravo  conhecido.  Recurso  especial
desprovido. (AgInt no AREsp n. 3.102.219/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 22/5/2026.)

III - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil

Alega  o  recorrente  omissão,  ausência  de distinguishing e  de

fundamentação específica sobre a purgação da mora, a prevalência da Súmula n.

179 do STJ e a necessidade de modulação.
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Os embargos de declaração foram rejeitados com expressa indicação de

inexistência de omissão e reafirmação da aplicabilidade imediata do Tema n. 677

do STJ. 

Não se verifica a alegada ofensa ao dispositivos indicados, pois a questão

referente à omissão e ausência de enfrentamento específico sobre a aplicabilidade

imediata  do  Tema n.  677  do  STJ,  à  purgação  da  mora  e  ao distinguishing foi

devidamente analisada pela Corte estadual, que reafirmou a tese aplicada e rejeitou

os embargos por ausência de vício, de modo que não há vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

Confira-se trecho do acórdão de embargos (fl. 177):

De plano, veja-se que a questão da não incidência do Tema 677 do Col. STJ
não procede, pois, de acordo com o novo entendimento da Corte Superior, não há
como desconsiderar que o depósito inicial promovido pelo banco embargante se deu
em mera garantia e não tem natureza de pagamento, sem afastar os consectários de
sua  mora,  tudo  sob  pena  desta  C.  Câmara  ter  de  reanalisar  seus  julgados  por
determinar superior, com base no art. 1.030, II, do CPC Verifica-se, portanto, que o
intuito do embargante é o de conferir efeito infringente aos embargos, para o fim de
ver alterado o resultado do julgamento, o que não é permitido nesta via. 

Afasta-se, portanto, a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto

que  a  Corte  de  origem  examinou  e  decidiu,  de  modo  claro,  objetivo  e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes.
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Assim,  "não  se  reconhecem  a  omissão  e  negativa  de  prestação

jurisdicional  quando há o exame, de forma fundamentada,  de todas as questões

submetidas  à  apreciação  judicial  na  medida  necessária  para  o  deslinde  da

controvérsia,  ainda  que  em  sentido  contrário  à  pretensão  da  parte"  (AgInt  no

AREsp n.  2.037.830/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado

em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

IV - Divergência jurisprudencial

A parte aponta dissídio ao comparar o acórdão recorrido com julgados de

outros tribunais, afirmando a inaplicabilidade do Tema n. 677 do STJ a hipóteses

com levantamento e sentença extintiva transitada.

Registre-se  que  “a  incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à  tese

veiculada pela alínea a impede o conhecimento do recurso pela alínea c sobre a

mesma  questão”  (AREsp  n.  2.856.571/MS,  relator  Ministro  João  Otávio  de

Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025).

V - Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.230.779 / SP

Número Registro: 2026/0120793-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10011062420148260637 22412956220248260000 92042041420048260000 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : CLAUDIO CERBANTES BELMONTE 
AGRAVADO : ANDRE CERBANTES BELMONTE 
AGRAVADO : CONCEICAO CERBANTES BELMONTE PANHOZZI 
AGRAVADO : EUZEBIO CERBANTES BELMONTE 
AGRAVADO : JOSE CERVANTES BELMONTE 
ADVOGADO : ALLAN MAYKON RUBIO ZAROS - SP327218

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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